MOÇÃO Nº 73
,  DE 2004 

Os brasileiros passaram a contar, há alguns anos, com a possibilidade de efetuar em casas lotéricas, o pagamento de determinados tipos de contas, como, por exemplo, as referentes aos serviços de telefonia e de fornecimento de energia elétrica.

Essa inovação foi aplaudida pela população, que passou a usar também para esse fim os serviços das milhares de casas lotéricas instaladas em todos os Estados e no Distrito Federal, podendo pagar suas contas de forma rápida e segura.

Dados da caixa Econômica Federal – CEF apontam que as lotéricas já realizam mais da metade de todos os pagamentos de contas do sistema bancário brasileiro; de 1999 a 2003, foram pagos mais de R$ 2,7 bilhões em boletos.

As casas lotéricas exercem suas atividades mediante outorga de permissão pela CEF, comercializando todas as loterias federais e os produtos assemelhados autorizados, e ainda atuando na prestação de todos os serviços por ela delegados. Mediante autorização do Banco Central do Brasil, as lotéricas atuam como correspondentes da CEF, na prestação de serviços bancários.

Convém notar que os estabelecimentos que integram a rede de casas lotéricas têm suas atividades regidas pelas disposições da Circular Caixa nº 209, de 29 de janeiro de 2001, que trata da regulamentação das permissões lotéricas. Esse ato disciplina – e o faz minuciosamente – vários aspectos da atuação daqueles estabelecimentos, cuidando até mesmo de sua padronização visual e ambiental.

Assim sendo, causa estranheza o fato de as casas lotéricas não estarem sujeitas a uma regra uniforme quanto à forma de pagamento de contas. Muitas delas só o aceitam em dinheiro, recusando o pagamento efetuado em cheque, mesmo quando se trate de cheque da própria CEF, e no exato valor da conta a ser paga.

Pode-se argumentar que cada qual desses estabelecimentos pertence a um particular (pessoa física ou jurídica) que tem o direito de organizar suas atividades da forma que julgar mais adequada.

Ocorre, porém, que essa liberdade na organização do próprio negócio é limitadíssima no que tange às casas lotéricas, não apenas porque suas atividades se realizam mediante outorga de permissão pública, mas ainda em face da natureza dessas atividades, porquanto são exercidas em extensão às da própria CEF, e, por isso mesmo, devem obedecer a uma padronização de procedimentos.

Entendemos, assim, que os estabelecimentos que integram a rede de casas lotéricas devem observar, quanto ao recebimento de contas, as mesmas regras aplicáveis às agências da CEF, inclusive no que se refere à possibilidade de o pagamento ser feito mediante cheque ou utilização de cartão magnético.

Pelas razões expostas, formula-se ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, através desta Moção, o seguinte apelo:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine à Caixa Econômica Federal e ao Banco Central do Brasil a realização de estudos e a tomada de providências, visando à instituição e uniformização de normas aplicáveis às casas lotéricas quanto ao recebimento de contas, inclusive no que se refere à possibilidade de o pagamento ser feito mediante cheque ou utilização de cartão magnético, adotando-se como referência as regras observadas a esse respeito nas agências da Caixa Econômica Federal.

Sala das Sessões, em 24/11/2004

a)  Jorge Caruso 
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